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197 	- 	Carnaubal-Ce.. 39  de Dezembro de 1.997 

DISPOR SOBRE O ESTATUTO DO 
MAGISTERIO OFICIAL DO MUNICI-
PIO DE CARNAUBAL, ESTADO DO 
CEARA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARNAUBAL-CEARA -, 

Facto saber cue a Câmara Municipal de Carnaubal, 
aprovou e Eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei: 

TITULO 1 
CAPITULO 1NICO 
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Art. ip. Esta Lei dispõe sobre a organização e 
o discjpiinamento das atividades do Magistério no Ensino Fundamen-
tal e Ensino Médio, estruturação de sua carreira. 

Art. 2p. Para efeito desta Lei entende-se: 

1 - Por pessoal do magistério o conjunto de 
. 	professores e especialistas em educação que atuam nas unidades es- 

colares e nos órgãos de educação; 
-- 	 II - Por funções do magistério as de docência, 

direção, planejamento, supervisão, inspeo, coordenação, acompa-
nhamento, controle, avaliação, orientação, ensino e pesquisa. 

Art. 3. O pessoal do magistério compreende as 
categorias: 

1 - Pessoal Docente; 
II - Pessoal Especialista. 

PARAGRAFO riNICO - A competência do pessoal do 
magistério decorre em cada grau de ensino, das disposições próprias 
das Leis Municipais, Estaduais e Federais, dos regulamentos e regi-
mentos. 
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TITULO II 
DAS GARANTIAS DO !IAGISTERIO 

Art. 	. E assegurado ao Magistério: 

1 - Paridade de vencimentos com o 	fixado 	para 
outras categorias funcionais que exijam igual nivel de formação; 

II - Igual tratamento para efeitos didáticos 	e 
técnicos, entre o professor e o especialista subordinados ao regime 
das Leis do Trabalho; 

III - Oportunidade de aperfeiçoamento 	do 	pro- 
fessor e do especialista, através de cursos, mediante 	planejamento 
apropriado; 

IV - Estruturação do Grupo de Cargos do 	Magis- 
tério do ensino fundamental e ensino médio, através de 	avanços 	na 
carreira; .. 

V - Prazo máximo de 90 (noventa) 	dias 	para 	o 
inicio do pagamento dos avanços verticais resultantes de maior soma 
de titulos ou aperfeiçoamento, a contar da data de sua comprovação, 
devidamente reconhecida pela autoridade competente. 

TITULO III 
DAS ATIVIDADES DO MAGISTERIO 

CAPITULO 1 
DO ENSINO 

Art. 5o - As atividades do ensino são exercidas 
por professores e especialistas em educação admitida exclusivamente 
por concurso piblico de provas e titulos, assegurado regime iuridi-
co inico. 

CAPITULO II 
DO PROFESSOR E DE SUAS FUNÇOES 

Art. 6 - Professor é o docente integrante do 
Grupo do Magistério. 

Art. 7o - No desempenho de suas funções, o pro-
fessor deverá integrar-se na moderna filosofia de ensino, visando 
ao pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercido 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 8o - As funções do professor são estabele-
cidas nesta Lei e no Regimento de cada Unidade Escolar. 

Art. 90 - As funçes docentes serão exercidas 
nas diversas séries do ensino fundamental e ensino médio, por pro-
fessores que apresentem a seguinte formação minima: 

1 - Até a 4a série do Ensino Fundamental, habi-
litação especifica de 2 grau, na modalidade normal; 
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II - Até a Ba série do Ensino Fundamental, ha-
bilitação especifica obtida em curso superior de graduação de curta 
duração. 

III - Em todo o ensino fundamental e médio, ha-
bilitação especifica obtida em curso superior de graduação corres-
pondente à licenciatura plena. 

CAPITULO III 
SEÇÃO 1 
DOS ESPECIALISTAS E DE SUAS FUNÇOES 

Art. 1 - Administrador Escolar é o especialis-
ta com licenciatura em pedagogia e habilitação em Administração Es-
colar, feita em curso superior de graduação ou de pós graduação. 

Art. 11 - Compete ao Administrador Escolar pla-
nejar, organizar, dirigir, acompanhar e avaliar a execução das ati-
vidades administrativas educacionais sob sua responsabilidade. 

SEÇÃO II 
DO SUPERVISOR ESCOLAR 

Art. 12 - O Supervisor Escolar é o especialista 
com licenciatura em pedagogia e habilitação em Supervisão Escolar, 
obtida em curso Superior de graduação e pós graduação. 

Art. 13 - Compete ao Supervisor Escolar prestar 
assistência técnica-pedagógica à comunidade educacional visando a 
melhoria do processo ensino-aprendizagem. 

SEÇÃO III 

Ô
DO ORIENTADOR EDUCACIONAL 

- 	 Art. 14 - Orientador Educacional é o especia- 
lista com licenciatura em pedagogia e habilitação em orientação 
educacional, obtida em curso superior de graduação e de pós-gradua-
ção. 

Art. 15 - Compete ao Orientador Educacional as-
sistir o aluno no desenvolvimento de sua personalidade à base de 
conhecimentos científicos, tendo em vista suas aptidões, peculiari-
dades físicas e mentais e adaptação ao meio social. 

SEÇAO IV 
DO INSPETOR ESCOLAR 

Art. 16 - Inspetor Escolar é o especialista com 
licenciatura em pedagogia, obtida em curso superior de graduação ou 
pós-graduação as escolas de ensino fundamental e médio da rede p-
blica municipal, visando ao cumprimento das normas legais que forem 
aplicáveis. 
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CAPITULO IV 
DA ADMINISTRAÇAO ESCOLAR 

Art. 17 - A Administração Escolar, no ensino 
fundamental e médio, compreende as atividades inerentes à coordena- 
ão de turnos, à direção, assessoramento e assistência em Unidades 

Escolares, com atribuições básicas pertinentes ao ensino e à admi-
nistração em unidades da Secretaria de Educação, ligadas especifica-
mente à educação. 

Art. 18 - A direção escolar de ensino fundamen-
tal e médio, compreende a congregação, o Conselho Técnico-Adminis-
trativo e a Diretoria. 

Art. 19 - A congregação é o órgão deliberativo 
constituído de todos os profissionais do Magistério, em efetivo 
exercício na Unidade Escolar. 

PARÁGRAFO UNICO - O Presidente da Congregação é 
o Diretor da Unidade Escolar, substituido em suas faltas ou impedi-
mentos pelo Vice-Diretor, designado pelo Diretor. 

Art. 20 - São atribuições da Congregação: 

1 - Aprovar o anteprojeto do regimento para ser 
enviado ao Conselho de Educação do Ceará; 

II - Deliberar sobre qualquer assunto que lhe 
seja submetido pelo Conselho Técnico-Administrativo ou pela Direto-
ria da Unidade Escolar; 

III - Homologar os nomes dos indicados para 
compôr o Conselho Técnico-Administrativo. 

Art. 21 - O Conselho Técnico-Administrativo é o 
Orgão deliberativo que se constituirá de: 

Diretor; 
II - Vice-Diretor; 
III - Um Representante de cada área de estudo; 
IV - Um Representante do serviço de Supervisão 

Escolar; 
v-  - Um Representante do serviço de Orientação 

Escolar; 
VI - Um Representante de Pais; 
VII - Um Representante do Corpo Discente; 
VII 1 - Um Representante da Comunidade; 
Ix - Um Representante dos Funcionários. 

PARÁGRAFO 'MICO - O Presidente do Conselho é o 
Diretor da Unidade Escolar, substituido em suas faltas ou impedimen-
tos pelo Vice-Diretor, por ele designado. 

Art. 22 - Compete ao Conselho Técnico-Adminis- 
trativo: 

1 - Elaborar o anteprojeto do Regimento da Uni- 
dade Escolar; 
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II - Organizar o curriculo pleno e aprovar o 
calendário escolar; 

III - Emitir parecer sobre os programas de en-
sino e planos de curso; 

IV - Exercer as demais atribuições estabeleci- 
das no Regimento. 

Art. 23 - O regimento da Unidade Escolar disci-
plinará o funcionamento da Congregação e do Conselho Técnico-Admi-
nistrativo. 

Art. 24 - Das decises do Conselho Técnico-Ad-
ministrativo cabe recurso, sem efeito suspensivo para a Congregação 
e desta para o Secretário de Educação ou Conselho de Educação do Ce-
ará, conforme o caso objeto do lo recurso. 

Art.25 - A Direção de Escola será exercida pe-
lo Diretor e Vice-Diretores, devidamente habilitados, dependendo de 
aprovação prévia em provas e titulos e escolhidos através de eleição 
direta pela Comunidade Escolar, recaindo a nomeação por ato do Ges-
tor Municipal no mais votado, para mandato de 04 (Quatro) anos, per -
mitidas suas reeleiçes. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A Direção de Escola re-
cém-criada será designada pelo Chefe do Poder Executivo, por indica-
ção do Secretário de Educação por um perlodo de 06 (seis) meses, 
quando se procederá como estabelecer neste artigo. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Decreto do Chefe do Poder 
Executivo que regulamentará o processo de elaboração de provas e 
eleições de que trata neste artigo. 

Art. 26 - O Diretor e o Vice-Diretor farão jus 
a gratificação financeira conforme o disposto em Lei. 

I á.
a 50% (cinquenArt. 27 - A retribuição do Vice-Diretor corres-

ponde ta por cento) da que percebe o Diretor. 

TITULO IV 
DO REGIME DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS 
DO ?4AGISTERIO 

CAPITULO 1 
DOS PROFESSORES 

Art. 28 - O regime de atividade semanal do pro-
fessor será de 20 ou 40 horas. 

Art. 29 - Da carga horária semanal para docen-
te, 1/5 (um quinto) será utilizado em atividades extraclasse, na es- 
cola. 

Art. 30 - E vedado ao professor utilizar as ho- 
ras-atividades em serviços estranhos à suas funçes. 
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Art. 31 - O docente em regência de classe é 
obrigado ao cumprimento do número de horas-aula, segundo o calendário 
escolar devendo recuperá-las quando, por motivo de força maior, esti-
ver impossibilitado de comparecer ao estabelecimento, exceto se afas-
tado por força de dispositivo legal. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A Unidade Escolar procede-
rá, mensalmente, o levantamento das faltas dadas pelos regentes de 
classe e organizará o calendário das aulas complementares devidas, a 
título de recuperação. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Enquanto o número de ho-
ras-aula dos docentes não estiver completo, não se dará a conclusão 
do ano letivo, na atividade, área de estudo ou disciplina em que se 
verificar a ocorrência. 

Ô
PARAGRAFO TERCEIRO - 

radas no decorrer de cada ano letivo serão 
vencimento, devendo o Diretor da Unidade E 
providências cabíveis, ao setor competente 
a relação das faltas dos que deixarem de 
deste artigo. 

As horas-aula não recupe-
passíveis de desconto no 
colar encaminhar para as 
da Secretaria de Educação, 
satisfazer as exigências 

Art. 32 - O Professor que não esteia exercendo 
atividades docentes terá regime de trabalho conforme o estabelecido 
para os demais servidores desta Prefeitura. 

CAPITULO II 
DOS ESPECIALISTAS 

Art. 33 - O regime de trabalho dos especialis-
tas 6 consignado no art. 28 desta Lei. 

PARAGRAFO IJNICO - Os especialistas que não es-
tejam exercendo atividades inerentes às suas funções tem o mesmo re-

- 	gime de trabalho estabelecido no art. 32 desta Lei. 

TITULO V 
DOS DIREITOS, VANTAGENS E DEVERES 

CAPITULO 1 
DOS DIREITOS 

Art. 34 - Aos profissionais do Magistério, as- 
segurar-se-á: 

1 - Remuneração condigna; 
II - Participação em cursos de atualização, 

aperfeiçoamento, especialização e qualificação; 
III - Adequado ambiente de trabalho; 
IV - Representação em Orgãos colegiados relati- 

vos à educação. 
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SEÇÃO 1 
DAS FERIAS 

Art. 35 - O Professor e o Especialista, quando 
em exercício em Unidade Escolar, gozarão 30 (trinta) dias de férias 
após cada semestre letivo. 

PAR.AGRAFO PRIMEIRO - O Professor e o Especia-
lista que se ausentarem da sua Unidade Escolar, fora do período de 
férias, por imperiosa necessidade, deverá comunicar ao Diretor res-
pectivo, para adoção das providências cabíveis. 

PARGRAFO SEGUNDO - O profissional do magisté-
rio que exerce atividades nos diversos setores da Secretaria de Edu-
cação ou em outro Orgão da Administração Piblíca Municipal, gozará 
férias na forma que dispõe o regime dos demais funcionários públicos 

.  municipais, inclusive com direito à contagem em dobro, se deixar de 
usufrui-las. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Os Diretores e Vice-Dire-
tores terão 45 (quarenta e cinco) dias de férias por ano, sendo 30 
(trinta) após o primeiro semestre letivo e 15 (quinze) após o segundo 
semestre letivo. 

PARAGRAFO QUARTO - Os períodos de férias não 
gozados pelo pessoal do magistério serão computados em dobro para 
fins de progressão horizontal e aposentadoria. 

Os benefícios por este artigo só poderão contar 
em dobro um mês de férias não gozadas no exercício. 

SEÇÃO II 
DO ACESSO E DA PROMOÇAO 

Art. 36 - O Professor e o Especialista serão 

Ô 	
elevados: 

1 - Mediante acesso; 
II - Mediante promoção; 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Acesso é a elevação do 
profissional do magistério de uma para outra classe, em razão de tí-
tulos de nova habilitação profissional. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Promoção é a elevação do 
profissional do magistério de nível para outro na mesma classe, tendo 
em vista cursos, estágios, seminários, trabalhos publicados de teor 
educacional, tempo de serviço. 

PARAGRAFO TERCEIRO - A promoção será regulada 
por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 37 - Atendidos os requisitos legais e re-
gulamentados, o acesso será concedido por ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da entrada do 
requerimento no Orgão competente. 
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SEÇÃO 1 
DISPOSITIVOS PRELIMINARES 

Art. 51 - Todo profissional do magistério, em 
razão do vinculo que mantém com o sistema administrativo municipal, 
tem direito a uma retribuição pecuniária, na forma deste estatuto. 

Art. 52 - Sendo a carreira do magistério esca-
lonada, segundo a habilitação, serão considerados, na fixação dos 
vencimentos os avanços vertical e horizontal constante do anexo único 
desta Lei. 

Art. 53 - Ao pessoal do magistério poderão ser 
concedidas diárias e ajudas de custo ou outras retribuiçôes pecuniá-
rias, conforme o caso, na forma deste estatuto. 

SEÇ1O II 
DO VENCIMENTO 

Art. 54 - Vencimento é a retribuição correspon-
dente a classe e ao nivel do profissional do magistério, de acordo 
com o estabelecido em Leis e regulamentos. 

SEÇAO III 
DAS VANTAGENS 

Art. 55 - São vantagens do pessoal do magist- 
rio: 

1- Gratificações; 
II 
	

Ajuda de Custo; 
III - Diárias; 
Iv 
	

Salário Família; 
Auxilio Doença; 

VI 
	

Auxilio Funeral. 

SEÇÃO IV 
DAS VANTAGENS ESPECIFICAS 

Art. 56 - São vantagens especificas do pessoal 
do magistério: 

1 - Bolsa de estudo, mediante indicação da Se- 
cretaria de Educação; 

II - Prêmio pela produção de obra ou publicação 
de trabalho de sua especialidade; 

III - Gratificação por atividade em locais 
inóspitos ou de difícil acesso; 

IV - Gratificação por efetiva regência de clas-
se na ordem de 2% (vinte por cento) sobre o salário base. 

n 
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SEÇÃO III 
DA REMOÇAO 

Art. 38 - Remoção è o deslocamento do profis-
sional do magistério de uma para outra Unidade Escolar ou serviço. 

Art. 39 - Far-se-á remoção: 

1 - A pedido, desde que não contrarie disposi-
tivos legais nem as conveniências do ensino; 

II - Por permuta das partes interessadas, com 
anuência prévia dos Diretores das Unidades Escolares; 

Art. 40 - Na hipótese de mais de um profissio-
nal do magistério interessar-se pelo preenchimento de vaga única, a 
preferência será dada ao de classe mais elevada, e em igualdade de 
condições, ao mais antigo do magistério público municipal. 

Art. 41 	O profissional do magistério, quando 
removido, não poderá deslocar-se para nova sede antes da publicação 
do ato no órgão competente. 

Art. 42 - No caso de remoção, o prazo para as-
sumir o novo exercício é de 05 (cinco) dias, quando de um Distrito 
para outro, contados da publicação do respectivo ato, incluindo-se o 
período de deslocamento. 

PARAGRAFO NICO - Considerar-se-á como de efe-
tivo exercício o período de que trata este artigo. 

Art. 43 - O profissional do magistério não po-
derá ser removido quando em gozo de licença de qualquer natureza, 
salvo se a seu pedido. 

Art. 44 - A remoção do pessoal do magistério 
. 	poderá verificar-se entre unidades escolares da zona rural e da zona 

urbana, desde que haia vaga, satisfazendo o interessado as exigências 
de habilitação profissional. 

PARAGRAFO WNICO - Somente após 02 (dois) anos 
de permanência em unidades escolares localizadas na zona rural do mu-
nicípio, poderá o profissional do magistério ser removido para unida-
de escolar sediada na zona urbana do municipio, salvo-se para acompa-
nhar o cOniuge, também funcionário público. 

Art. 45 - O profissional do magistério cujo 
cônjuge, também servidor piblico, for removido, terá exercicio, inde-
pendentemente de vaga, em unidades escolares de seu novo domicílio. 

Art. 46 - O Chefe do Poder Executivo, ouvidos 
as Secretarias próprias, expedirá portaria disciplinando o processo 
de remoção. 

SEÇÃO IV 
DO AFASTAMENTO 



Art. 57 - A gratificação constante do item III 
do artigo anterior será atribuida pela Secretaria de Educação, não 
podendo exceder a 40% (quarenta por cento) do respectivo vencimento, 
de acordo com o que dispõe a Lei Municipal no 005, de 14 de Fevereiro 
de 1.997. 

PARAGRAFO lo - A Secretaria de Educação, mdi-
cará as unidades escolares situadas em locais de dificil acesso ou em 
lugares in6spitos. 

PARAGRAFO 2 - A gratificação de que trata este 
artigo será cancelada se o profissional do magistério for removido 
para outra unidade escolar não situada nos locais ou lugares referi-
dos no parágrafo anterior. 

Art. 58 - O integrante do magistério contempla-
. 	do com bolsa de estudo terá direito à percepção dos vencimentos inte- 

grais e demais vantagens, enquanto durar o afastamento 

PARÁGRAFO UNICO - Para fazer jus ao disposto 
neste artigo, o bolsista deverá comprovar junto ao setor competente 
da Secretaria de Educação, sua frequência ao curso. 

Art. 59 - Fica assegurada ao professor a per-
cepção de regência de classe quando afastado de sala de aula por li-
cença especial e para tratamento de saúde. 

SEÇAO V 
DA APOSENTADORIA ESPECIAL 

Art. 60 - O professor e o especialista em edu-
cação, regido por este estatuto e por Lei especial, serão aposenta-
dos, voluntariamente, aos 30 (trinta) anos de efetivo exercicio se do 
sexo masculino, e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercido, se do 
sexo feminino, de acordo com a Constituição Federal-Seção 11-dos ser-
vidores públicos civis-artigo 40, inciso Iii, b. 

PARÁGRAFO NICO - Serão contados em dobro a li-
cença especial e as férias não gozadas para efeito de aposentadoria 
especial. 

CAPITULO III 
DOS DEVERES 

Art. 61 - O pessoal do magistério, em face de 
sua missão de educar, deve preservar os valores morais e intelec-
tuais, que representa perante a sociedade, além de cumprir as obriga-
çes inerentes a profissão, como: 

1 - Cumprir e fazer cumprir ordens de seus su- 
periores hierárquicos; 

II - Ser assiduo e pontual, 
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III - Incutir pelo exemplo, no educando, o es-
pinto de respeito à autoridade, os princípios de justiça, de solida-
riedade humana e de amor a pátria; 

IV - Guardar sigilo sobre assuntos de sua uni-
dade escolar, que não devam ser divulgados; 

V - Esforçar-se pela formação integral do edu- 
cando; 

VI - Apresentar-se nos locais de trabalho em 
trajes condizentes com a profissão e conforme o estabelecido no regi-
mento da sua unidade escolar; 

VII - Proceder na vida pública e na particular 
de forma que dignifique a classe a que pertence; 

VIII - Tratar com urbanidade e respeito a todos 
os que o procurem, notadamente em suas atividades profissionais; 

IX - Sugerir providências que visem à melhoria 
da educação; 

X - Cumprir todas as suas obrigações funcionais 
previstas em lei e as decorrentes de exigências administrativas; 

XI - Participar na elaboração de programas de 
ensino e assistir às reuniões pedagôgicas de sua unidade escolar; 

XII - Participar de cursos, seminários, e sole-
nidades, quando para eles convocado ou convidado; 

XIII - Cumprir todas as determinações regimen-
tais de sua unidade escolar ou do setor onde estiver em exercício, 
bem como as emanadas da Secretaria de Educação. 

TITULO VI 
DO APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL 

CAPITULO 1!JNICO 

Art. 62 - O aperfeiçoamento profissional esta-
belecido no item IV do artigo 4Q desta lei farse-à através de cursos 
e estágios de atualização e especialização, dentro ou fora do Estado. 

Ø 1 	 PARAGRAFO NICO - A Secretaria de Educação pro- 
moverá a seleção dos candidatos em condições de frequentar os cursos 
e estágios mencionados neste artigo. 

Art. 63 - Os cursos e estágios deverão ser pro-
gramados de preferência para o período de recesso escolar ou em turno 
não coincidente com o de ativi, jade profissional do integrante do ma-
gisténio, quando realizados no local da unidade escolar onde tenha 
exercício. 

PARAGRAFO NICO - Os cursos e estágios serão 
ministrados por professores e/ou especialistas devidamente qualifica-
dos, permitida, para esse fim a celebração de convênios com universi-
dades e outras instituições. 

Art. 64 - No processo de seleção dos que deve-
rão ser indicados para frequentar cursos ou estágios observar-se-ão 
os seguintes critérios: 

flua  
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I 	Que haja afinidade entre os objetivos do 
curso ou estágio e as atívidades exercidas pêlo candidato; 

II - Que o intervalo entre o curso ou estágio, 
por ventura já frequentado pelo candidato e outro por ele pretendido, 
obedeça a escalonamento que atenda aos interesses do ensino e do be-
neficiário; 

III - Que o candidato, no momento de submeter-
se à seleção, não esteja afastado por qualquer motivo nem à disposi-
ção de outros órgãos da administração pública municipal. 

Art. 65 - Durante o período letivo, o profis-
sional do magistério somente frequentará cursos ou estágios fora do 
município ou do estado com a autorização prévia do Chefe do Poder 
Executivo. 

TITULO VII 
DO REGIME DISCIPLINAR 

CAPITULO 1 
DAS PROIBIÇOES 

Art. 66 - E defeso ao pessoal do magistério: 

1 - Promover manifestações de caráter político 
partidário nos locais de trabalho; 

II - Servir-se das atividades profissionais pa-
ra prática de atos que atentem contra a moral e o decoro, ou ainda 
usar de meios que possam gerar desentendimento no ambiente escolar; 

CAPITULO II 
DAS SANÇOES  DISCIPLINARES 

Ô
Art. 67 - Os profissionais do magistério subme-

tem ao regime disciplinar estabelecido no estatuto dos funcionários 
públicos civis do municipio, nas condições nele estipuladas, inclusi-
ve no que se refere à sindicância e ao inquérito administrativo. 

Art. 63 - São competentes para aplicação de 
sanções: 

1 - O Diretor da Unidade Escolar, nos casos de 
advertência, repreensão e suspensão de até 8 (oito) dias; 

II - O Secretário de Educação, na hipótese de 
suspensão até 3 (trinta) dias; 

III - O Prefeito Municipal, em qualquer caso e, 
especialmente, no de demissão. 

TITULO III 
DO GRUPO DE CARGOS DO !4lGISTRIO 

íiii  



Art. 17 - O afastamento do profissional do ma-
gistério do seu cargo, função ou emprego poderá ocorrer nos seguintes 
casos: 

1 - Para seu aperfeiçoamento, gualificaço, es-
pecialização e atualização; 

II - Para exercer as atribuiç5es de cargo ou 
função de direção em árgão do serviço público municipal; 

III - Quando no exercício da presidência, da 
Secretaria geral da primeira tesouraria de qualquer entidade de re-
presentação do magistério, reconhecida pelo Governo do município e/ou 
pelo Governo do Estado. 

PARÁGRAFO lo - Em qualquer dos casos enumerados 
neste artigo, a solicitação de afastamento poderá ser atendida, a 
critério da. autoridade competente, desde que não cause prejuízo ao 
ensino. 

PARÁGRAFO 2o - O ato de afastamento será da 
competência do Chefe do Poder Executivo. 

SEÇÃO V 
DA ACUMULAÇÃO 

Art. 48 - A acumulação de cargos, funç6es e em-
pregos dar-se-á, nos termos das Constituiçes Federal, Estadual e Lei 
Orgânica do Município. 

SEÇÃO VI 
DO DIREITO DE PETIÇÃO 

Art. 19 - 	assegurado aos integrantes do grupo 

Ø 	
de cargos do magistério o direito de requerer ou representar, obede- 
cidas 'as normas estabelecidas no Estatuto dos funcionários públicos 
civis do município. 

SEÇÃO VII 
DA PREVIDNCIA E DA ASSISTENCIA 

Art. 50 - O pessoal do magistério faz jus a to-
dos os benefícios e serviços decorrentes da previdência e assistência 
assegurados aos demais funcionários civis do municipío. 

PARÁGRAFO 73NICO - O processo de concessão dos 
benefícios e serviços de que trata o presente artigo obedecerá a nor-
ma estabelecida no estatuto dos funcionários públicos do município. 

CAPITULO II 
DA RETRIBIJIÇAO, DO VENCIMENTO E DAS VANTAGENS 
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Art. 69 - Grupo de cargos do magistérios é o 
conjunto de categorias funcionais composto de cargo de professor e 
especialista, agrupados em classes e níveis, com remuneração progres-
siva e escalonada apartjr do grau de formação n'tiníma exigida para ca-
da classe. 

PARAGRAFO bINILCO - O grupo de que trata este ar-
tigo será estruturado por meia de decreto do chefe do poder executi-
vo. 

Art. 70 - Entende-se por classe o conjunto de 
cergos da mesma natureza funcional e de idêntica habilitação. 

PARAGRPSO 1 - s classes de que trata este ar-
tigo tem a seguinte correspondência: 

Professor do ensino fundamental 1 - Habilitação 
especifica do 2o Grau em 03 séries (3Q Pedagógico); 

Professor da ensino fundamental II - Habilita-
ção especifica do 2Q Grau, acrescido de 01 ano de estudos adicionais; 

Professor do ensino fundamental III - Habilita-
ção especifica obtida em curso superior de licenciatura de curta du-
ração; 

Professor da ensino fundamental IV - Habilita-
ção especifica obtida em curso superior de graduação em licenciatura 
plena; 

Professor do ensino fundamental V - Habilitação 
especifica obtida em curso superior de graduação em licenciatura ple-
na, acrescida de curso de especialização a nivel de pôs-graduação re-
alizado de acordo com a resolução 12/83 do Conselho Federal de Educa- 

o em área especifica de atuação; 
Orientador de aprendizagem II - Habilitação es- 

pecifica do 2 Grau, acrescido de 1 ano de estudos adicionais; 
. 

	

	 Orientador de aprendizagem III - Habilitação 
especifica obtida em curso superior de licenciatura de curta duração; 

Orientador de aprendizagem IV - Habilitação es-
pecifica obtida em cursa superior de graduação em licenciatura plena; 

Orientador de aprendizagem V - Habilitação es-
pecifica obtida em curso superior de graduação em licenciatura plena, 
acrescida de curso de especialização a nível de pôs-graduação reali-
zado de acorda com a resolução 12/83 do Conselho Federal de Educação 
em área especifica de atuação; 

Professor coordenador do ensino fundamental III 
Habilitação especifica obtida em cursa superior de licenciatura de 
curta duração; 

Professar coordenador do ensina fundamental IV-
Habilitação especifica obtida em cursa superior de graduação em li-
cenciatura plena; 

Professar coordenador da ensina fundamental V - 
Habilitação especifica obtida em curso superior de graduação em li-
cenciatura plena, acrescida de cursa de especialização a nível de 
pôs-graduação realizado de acordo com a resolução 12/83 do Conselho 
Federal de Educação em área especifica de atuação; 
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PARAGRAFO 2o - Cada classe além do nível iní-
cial tem 02 (dois) avanços horizontais. 

Art. 71 - Os níveis em que se dividem as clas-
ses, com exceção do inicial, são destinados a promoções tendo em vis-
ta cursos, estágios, seminários, trabalhos publicados e outros que 
vierem a ser considerados. 

PARAGRAFO NICO - Os critérios de avaliação de 
cursos, estágios, seminários, trabalhos publicados e outros títulos 
de experiência profissional serão fixados pelo Conselho Municipal de 
Educação. 

CAPITULO II 
DO INGRESSO 

Art. 72 - O ingresso nos grupos de cargos do 
magistério dar-se-á mediante concurso piblico, processando-se para 
qualquer das classes de professor e especialista, conforme exijam as 
necessidades do ensino. 

Art. 73 - Para a inscrição em concurso destina-
do ao preenchimento de vagas de professor para as 04 (quatro) primei-
ras séries do ensino fundamental, fica dispensada a comprovação de 
habilitação especifica de 2o Grau aos licenciados em pedagogia cujo 
curriculo tenha sido integralizado na forma do parecer no 1.304/73, 
do Conselho Federal de Educação. 

Art. 74 - O ingresso no grupo de cargos do ma- 
gistério dar-se-á sempre no nível inicial da respectiva classe. 

Art. 75 - Após o ingresso no grupo de cargos do 
magistério, o seu integrante permanecerá, durante 02 (dois) anos de 
efetivo exercício, em estágio probatório, período em que deverá com- 

__ 	provar as suas aptidões para o exercicio do cargo no tocante à assi- 
duidae e pontualidade, idoneidade moral e capacidade profissional. 

PARÁGRAFO IMICO - Durante o estágio probatório, 
o profissional do magistério não terá direito a promoção ao acesso. 

Art. 76 - Os cargos de provimento efetivo que 
integram o grupo magistério serão providos mediante concurso público 
de provas e títulos ressalvados, os casos de provimento por acesso. 

CAPITULO III 
DO CONCURSO 

Art. 77 - O Concurso para provimento de cargos 
no magistério será realizado pela Secretaria de Educação ou Empresa 
especializada no ramo, ou ainda, por universidades piiblicas e priva-
das. 

Art. 78 - O concurso constará das seguintes 
provas: 
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1 - De títulos; 
II - Escrita; 
III - Didática e/ou prática. 

Art. 79 - A inscrição será aberta pelo prazo de 
15 (quinze) dias anunciada em edital que conterá as normas e instru-
çSes necessárias. 

PARAGRAFO lo - Somente poderá inscrever-se no 
concurso os habilitados profissionalmente, na forma da legislação fe-
deral e estadual vigentes. 

PARAGRAFO 2o - No edital do concurso deverão 
constar as instruçes, as especificações e exigências sobre a maté-
ria. 

PARAGRAFO 30 - O candidato, no ato da inscri-
ção, deverá, declarar para qual localidade do município deseja concor-
rer. 

Art. 80 - O concurso será. realizado 30 (trinta) 
dias após o término das respectivas inscrições, prazo este prorrogá-
vel por mais 30 (trinta) dias, a critério do Chefe do Poder Executi-
vo. 

Art. 81 - O concurso será julgado por urna co-
misso examinadora, constituída de 03 (três) membros, designados pela 
Secretaria de Educação, e escolhido dentre os profissionais da res-
pectiva área de especialização, com 05 (cinco) anos, no máximo, de 
efetivo exercicio no magistério público ou particular, todos de reco-
nhecida capacidade profissional. 

Art. 82 - O resultado do concurso será consig-
nado em ata lavrada em livro próprio, devidamente assinada pelos in-
tegrantes da comissão examinadora e publicado no diário oficial do 
estado. 

Art. 83 - O período de validade de concurso 
de 02 (dois) anos, contados do ato de sua homologação, podendo haver 
prorrogação desse prazo por igual período, mediante ato do Chefe do 
Poder Executivo. 

Art. 8 - Nos concursos para o cargo de profes-
sor serão especificados as séries e o grau de ensino em que se fizer 
necessário o preenchimento de vagas, devendo o respectivo edital men-
cionar a qualificação mlnima exigida do candidato para a inscrição. 

CAPITULO IV 
SEÇÃO 1 
DA NOMEAÇÃO 

Art. 85 - A nomeação para provimento de cargo 
de magistério se dará em caráter efetivo, mediante ato do chefe fo 
poder executivo, observada a ordem de classificação dos candidatos, e 
mediante apresentação dos documentos indispensáveis à investidura. 

Rua  
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SEÇÃO II 
DA POSSE 

Art. 86 - A posse dar-se-á no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação do ato de nomea;&o, podendo ser 
dilatado, por igual período, a requerimento do interessado. 

PARÁGRAFO 1 - competente para dar posse o 
Diretor do Departamento para qual o professor ou o especialista tiver 
sido nomeado. 

PARÁGRAFO 2o - Será tornada sem efeito a nomea-
ção, quando a posse não se verificar no prazo estabelecido neste ar-
tigo. 

SEÇÃO III 
. 	 DO EXERCICIO 

Art. 87 - O exercicio terá inicio no prazo de 
30 (trinta) dias contados da data da posse. 

PARÁGRAFO lo - O exercício será dado pelo Dire- 
tor da unidade escolar para onde o nomeado tenha sido designado. 

PARÁGRAFO 2o - vedado ao integrante do magis-
tério ter exercício fora da unidade escolar para onde tiver sido de-
signado, salvo nos casos previstos neste estatuto. 

PARÁGRAFO 3o - Quando se tratar de unidade es-
colar localizada na zona rural do munjcipío, considerar-se-á como 
efetivo exercício o período de tempo necessário ao deslocamento, o 
qual será de até 02 (dois) dias. 

PARÁGRAFO 4o - O início, a interrupção e o rei-
nicio do exercício deverão ser comunicados, por escrito, ao respecti-
vo departamento, para efeito de registro nos assentamentos mdlvi-
duaís dos profissionais do magistério. 

Art. 88 - Observada a ordem de classíficao no 
concurso, é assegurado ao candidato o direito de escolha da unidade 
escolar onde haja vaga, na localidade para qual concorreu. 

TITULO IX 
DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 89 - No instrumento de contrato constarão 
todas as especificaçes sobre direitos e obrígaçes das partes con-
tratantes. 

Art. 90 - O contrato expirará com a cessação 
dos motivos que o determinarem, independentemente de quaisquer forma-
lidades legais, ou por anuência das partes. 



Art. 91 - A contratação será precedida de sele-
ção para comprovar a qualificação e capacitação profissional dos can-
didatos, mediante critérios que serão fixados por ato do Chefe do po-
der executivo. 

Art. 92 - Na contratação de professores e espe-
cialistas serão observados os seguintes critérios: 

1 - Professor para regência nas @I (quatro) sé-
ries iniciais do ensino fundamental, professor para regência nas 0 1* 
(quatro) séries terminais do ensino fundamental e especialista em 
educação com salários mensais correspondentes ao indíce inicial da 
classe e que correspondam, de acordo com a respectiva habilitação; 

II - Professor para regência da Sa série do en-
sino fundamental até a i5Jtima série, regime de hora atividade de 
acordo com as necessidades do ensino com salário hora de valor igual 
a um centésimo do vencimento correspondente ao indíce inicial da 
classe, de conformidade com a sua qualificação. 

PARAGRAFO 1 - Do total de horas contratadas de 
cada ®5 (cinco) horas semanais, 01 (uma) é reservada para atividade 
extra-classe. 

PARAGRAFO 2o - Nenhum contrato por hora ativi-
dade excederá 20 (duzentas) horas mensais, respeitado o que a lei 
dispe sobre acumulação. 

Art. 93 - Aplica-se subsidiariamente àO pessoal 
do magistério a legislação atinente aos servidores que trata o esta-
tuto dos funcionários piblicos civis do municipio. 

TITULO X 
DAS DISPOSIÇUES TRANSITORIAS 

. 	 CAPITULO 1 
DA APLICAÇAO  DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO 
DOS CARGOS 

SEÇÃO 1 
DA APROVAÇÃO E IMPLANTAÇÃO 

Art. 9 1  - O Plano de classificação de cargos de 
que trata a Lei no 05/97, de 14 de Fevereiro de 1.997, no que diz 
respeito ao grupo de cargos do magistério, com lotação especifica na 
Secretaria de Educação, passa a vigorar com as alterações deste esta-
tuto. 

Art. 95 - O atual grupo ocupacional do magisté-
rio do quadro de pessoal do poder executivo passa a denominar-se gru-
po provisório e a integrar a parte suplementar do mesmo quadro, e os 
que o integram serão extintos à proporção que forem transpostos ou 
transformados para o grupo de cargos do magistério. 
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SEÇAO II 
DA TRANSPOSIÇÃO E DA TRANSFORMAÇÃO 

Art. 96 - Para efeito desta Lei considera-se: 

1 - Transposição - O deslocamento de um cargo 
existente para outro, cargo de provimento efetivo da mesma ou de di-
ferente denominação, com atríbuiçes idênticas no grupo de cargos do 
magistério; 

II - Transformação - A auteração das atribuí-
çes e denominação de um grupo para outro de provimento efetivo no 
grupo de cargos do magistério. 

Art. 97 - As linhas de transposição bem como as 
normas reguladoras das transformações serão objeto de decreto do che-
fe do poder executivo, obedecidos os critérios estabelecidos nesta 
lei. 

SEÇÃO III 
DO ENQUADRAMENTO 

Art. 98 - Os atuais ocupantes de cargo do qua-
dro do poder executivo - grupo ocupacional magistério - passarão a 
ocupar cargos de provimento efetivo previsto no grupo de cargos do 
magistério, mediante: 

1 - Enquadramento por transposição: 
a) Dos atuais ocupantes de cargos e funções, 

nomeados ou admitidos para atividade do magistério do serviço público 
municipal; 

b) Dos atuaís ocupantes de empregos, contrata-
dos em virtude de habilitação no concurso piblico ou prova seletiva 
de carter piblico e eliminatório; 

c) Dos atuais ocupantes de empregos, que tenham 
adquirido estabilidade no serviço piblico, no exercício das atribuí-
çes de cargos constantes das linhas de transposições. 

II - Enquadramento por transformação: 
a) Dos atuais ocupantes de cargos e funções pa-

ra outro cargo, mediante prévia habilitação em prova seletiva inter-
na; 

b) Dos atuais ocupantes de empregos, que tenham 
adquirido estabilidade no serviço pib.blieo, mediante prévia habilita-
ção em prova seletiva interna. 

Art. 99 - Os atuais ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos do quadro de pessoal do poder executivo - grupo ocu-
pacional magistério que não implementem as condições para ingresso no 
quadro permanente - grupo de cargos do magistério que trata o dispos-
to no artigo 70 desta lei, permanecerão nas suas respectivas situa-
çes funcionais, despadronízados e passarão a constituir o quadro 
isolado, extinto quando vagar, com uma escala de vencimentos, confor-
me o seguinte critério: 
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1 - Antigos professores leigos - Aplicar pro-
porcionalidade de horas de trabalho, tendo por base o salário rninimo 
nacional. 

PARAGRAFO 11NICO - Os profissionais do magisté-
rio referidos neste artigo obterão seu enquadramento no quadro perma-
nente através de transposição quando apresentarem os correspondentes 
documentos de habilitação no prazo de 05 (cinco) anos. 

Art. 100 - As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei ocorrerão por conta das verbas destinadas a educação no or-
çamento municipal e celebração de convénios, se for o caso. 

Art. 101 - Os dispositivos desta lei, serão re-
gulamentados especificamente, desde que faça necessário. 

Art. 102 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçes em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Carnaubal, Es-
tado do Ceará, aos 30 de Dezembro de 1.997. 

FRANCIIJCO1DKIO KAR INS 
Prefeit/Kunicip 1 
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REFERENCIAS 

1,2,3,4.5 
3,4,5,6,7 

C 7 ) 
J,U, 1,4.., 

7,8,9,10,11 
9,10,11,12,13,14 

3,4,5,6,7 
5,6,7,8,9 
7,8,9,10,11,12 
9,10,11,12,13,14 

HABILITAÇAO 

32 Pedagógico 
4Q Pedagógico ou 
Estudos Adicion. 
Lia. Curta 
Lia. Plena 
Especialização - 
conforme resolu-
ço - 12 (CFE) 

4-Q. Ped.ou Est.Adí 
Lia. Curta 
Lia. Plena 
Espec. Conf. Reso 
luço 12 (CFE) 

5,6,7,8,9 	fLíc. Curta 
7,8,9,10,11,12 	Lie. Plena 
9,10 ,11,12,13,14Esp.Conf .Resolu- 

çio - 12 (CFE) 

ANEXO UNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 52 DESTA LEI. 

QtJ11DE O ]?E41 TK 

CLASSE 

Prof. do Ens. Fundamental 1 
Prof. do Ens. Fundamental II 

Prof. do Ens. Fundamental T 

 do Ens. Fundamental IV 
Prof. do Ens. Fundamental V 

ORIENTADOR DE APRENDIZAGEM 
do Ens. Fundamental II 
do Ens. Fundamental III 
do Ens. Fundamental IV 
do Ens. Fundamental V 

Prof. Coord. do Ens. Fund. III 
Prof. Coord. do Ens. Fund. IV 
Prof. Coord. do Ens. Fund. V 

QUANTIDADE VENC. INICIAL 
DE CARGOS 1 20 (VINTE)H/A 

R$ 120,00 

R$ 150,00 
R$ 168,00 
R$ 204,00 
R$ 264,00 

R$ 150,00 
R$ 168,00 
R$ 204,00 
R$ 264,00 

R$ 168,00 
R$ 204,00 
R$ 264,00 

AS SE- 

SERAO 
ENHO. 

.4 

a 

I1 

1 
1 

a 

a 
1 fl 

120 

50 
10 
10 
10 

50 
50 
50 
50 

20 
20 

O PROVIMENTO SE DARA NA CLASSE INICIAL DAS CARREIRAS CUJA EXIGENCIAS DE HABILITAÇAO SAO 
GUINTES: 
* 3Q Pedagógico (Professor EF - 1 - 1) 
* 4Q Pedagógico (Professor EF - II - 3) 
* Lia. Curta 	(Professor EF - III - 5) 
* Lia. Plena 	(Professor EF - IV - 7) 
* Esp. cont. Res. 12 (CFE) (Professor EF - V - 9) 
O CARGO CUJA CLASSE INICIAL SE ENCONTRA NA REFERENCIA 9, BEM COMO AS DEMAIS REFERENC AS 
PREENCHIDAS EM DECORRENCIA DE ASCENSAO FUNCIONAL, ATRAVES DE TITULAÇAO E AVALIAÇAO DE DES 
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